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Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia

tuso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Co

slativa que, no

ição Estadual,

decidi pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade formal, por vício
de iniciativa, ao Projeto de Lei que "DISPÕE sobre a implantação do Seto Amigo
do ldoso, destinado às entidades gue atendam ldosos na modalidade casa de
repouso e afins, e dá outras providências."

A Proposição viola a iniciativa privativa do Governador do
Estado de propor leis que disponham sobre a organização administrativa,
consoante disposto no artigo 33, S 1.o, inciso ll, alínea ,,a,'da constituição
Estadual, e artigos 61, S 1.o, inciso ll, alínea "a", da constituição da República,
conforme demonstram as razões de ordem jurídica contidas no Despacho do
Chefe da Procuradoria Administrativa, aprovado pelo Procurador.-Geral do Estado,
documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante subsídio à
deliberação dos Senhores Deputados.

A violação aos dispositivos constitucionais decorre, em
última análise, da criação dos cargos de médico geriatra, psicólogo e assistente
social, para composição da equipe prevista no artigo 2.o do projeto de lei, na
estrutura de um órgão estadual pelo Poder Legislativo, visto que o Regulamento
do conselho Estaduardo rdoso não prevê tar composição.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,
submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando
aos ilustres senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido
apreço.

DO NDES
Governador do Estado

Excele ntíssimo Senhor
DigNíSS|MO DEPUtAdO DAVID ANTÔNIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDAPresidente da Assembreia Legisrativa do Estado do Amazonas
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PROCESSO N. 013836/2018 _ PA/PGE

INTERESSADO: coso cívÍr e Assembreio Legisrotivo

I

, ,ì11.{;

AssuNÏo: Monifestoçõo sobre scnçõo ou veto governomentol em projeto de
lei oprovodo pelo AssembleÍo Legislotivq do Estodo do Amozonos.

PARECER N." 853/201 8-PA/FGE

DIREITO CONSTITUCIONAT. PROCESSO ["EGISIATIVO.
SANçÃO OU VETO DO CHETE DO PODER EXECUTIVO.cRtAçÃO DO sEto ,,AM|GO DO tDoso,,.
coNSTtTUCtONAHDADE. SANçÃO.
- NÕo hó óbices de constitucionoridqde em projeto de reique institui o Sero "Amìgo do rdoso" no Ëstodo doAmozonos, nÕo hovendô invqsÕo de motériq decompetêncio privotivo dos outros enies estotoii funioo .Municípios) nem interferêncio nq reseryo de iniciotivq doPoder Execuiivo, ressorvondo-se q possibirídode de veto porccntrqriedqde oo interesse público.

Senhor Proc urqdor- C hefe,

I . RETATóRIO

os outos odministrotivos oro sob onólise versom sobre o ofícío n.?74/2018-Gp do Assembreio Legisrotivo do Estodo do Amozonos,
encominhodo o esto Procurodorio Gerol do Estodo por Despocho do chefedo consurÍorio Técnico-Legisrotivo, que tem por objeto o envio deproposiçÕo legislotivo oo Excelentíssimo senhor Governodor do Estodo poro
fins de Sonçõo ou Veto.
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o Projeio de Lei, de iniciotivo do Deputodo Sidney Leite, institui o Selo

,,Amigo dO ldoso" no Estodo dO Amozonos, com o escopo de ovolizor o

quolidode dos serviços presÌodos por idosos nos modolidodes cosos de

repouso, osilos, centros de convivênciq, cosos lores e oficínos obrigodos' nos

conformidodes do Lei Federol n' 8'842/1994 (Político Nocionol do ldoso)'

É breve relotório' Posso-se ò monifestoçoo'

il - FUNDAMENÏAçÃo

compulsondo detidomente o proposituro legislotivo opreseniodo'

constoio-se que o motério versodo é estritomenÌe otinenie ò soÚde e

ossistêncio sociol, dentro do Político Nocionol do ldoso' nõo se imiscuindo em

outro óreo.

considerondo o moÌério ocimro oludido, percebe-se que o mesmo

estó inserido no rol de competêncio concorrente do Uniõo' Estodos e Distrito

Federol, consoonÌe ort. 24,Xllc/c ort' 230, copuf' do Constituiçõo Federol:

Art. 24. Compete à lJniõo' oos Estodos e oo DisÍrifo

F e derol legislor co nc offe nfemen fe sobre:

Xtt- previdêncio sociol, proÍeçõo e defeso dq soÚde;

(...);

Art.23O. A fomílta, o sociedode e o Esfqdo fêm o dever de

ossegurondo suo

porficipoçÕo no comunidode' defendendo suo

dignidadeebem-esfaregoranÍjndo-lhesodtreitoòvido.
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Logo, oos Estodos, é gorontido o
suplementoçõo (complementoçÕo) ò normo gero

F]ls

euondo se tem hípótese de corhpetêncío concorrente, o uniõoestobeleceró normos gerois sobre o qssunio, ò rvz do ort. 24, sro, do
cRFB/88r' e os Estodos legislorõo sobre mqtérios específicos, suplementondo
o legisloçõo sobre normos geroÍs.

Nesto seoro,o uniÕo jó dispôs de formo geror, umo vez gue jó foromcríodos o Estotuto do ldoso (Lei Federol n. j0.741/2003)e o potítÍcq Nqcionoldo ldoso (Lei n' B'842/1994). esio úliimo inclusive mencionodo expressomente
no Projeto oro onolisodo.

exercício legislotivo de
I federol, poro otender osespecificidodes regionoÍs e poro

ossegurem os díreitos dos Ídosos.

ímplementor polílicos públicos que

lnclusive, é o que vem dÍsposto no EsÍotuto do rdoso, em seu ort. 4ó,que ossim dispõe:

Arl' 46' A porÍtico de otendimento qo ídoso fqr-se-q por meiodo conjunto orficulqdo de oções governomentois e nõo_governomentois do uniôo, dos Estqdos, do DÍsirito Federor edos Municrpios".

Anolisqndo os dispositívos normotivos do projeto de Lei em onólise,verifícq-se gue este tem por escopo dor concreçõo ò poííÌico Nocíonol doldoso (LeÍ Federol n. 8.g42/1gg3), hojo visto gue se pretende ínstituir selo o serconcedidos oos estobelecimentos que cumprÍrem e respeítorem os dÍreÍrizesÍnsliÍuídos pelo UniÕo, focilitqndo oos Ídosos o conhecimento ocerco doempreendimento que Író us ufruir.

.íl;3lj.l;|,ï:iJ,.:do resisroçõo concorrente, o compeïêncio do uniÕo rimíror-se-o o
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Logo,édesedizerqueoProjetosobenfoqueesÍodentrodoslimites

decompetênciolegisloÌivodosEstodos,nÕohovendo,portonto,invosÕoòs

moiérios privcrtivos do Uniõo ou dos Municípìos'

Superod<rocompetênciolegislotivoquontoomotério,cUmpretecer

comentÓriosocercodoinicioÌivodecompetênciodolegislotivo'

NocosodopresenieProjetodeLei,évisívelquesetentoimplementor

UmopolíticopÚblicovoltodooosidosos,estclbelecendoUmocondecoroçÕo

pÚblicooosestobelecimentosqUerespeitoremfielmenteosdiretrizes

estobelecidos no Político Nocionol do ldoso'

À por disso, cumpre dizerque o ConstituiçÕo Estoduol estobelece' em

seu orÌ. 33, S 1o, que

projetos de lei que versem sobre

orcomentóriqs", bem como' "e)

",,,@ 
mazonas

"b)

(...)", ou sejo, cobe oo clrefe do Poder

Executivo dispor sobre o oestõo público'

Logo,verifíco-sequeéotribuiçõodoChefedoPoderExecutivoo

Poder de GestÕo, do quol fozem porte, no gerol, o crioçõo, o plonejomento

eCIexecuçõodepolíticospÚblicos,inserindo.senestePoderoiniciotivode

proietos de lei que versem sobre tois políïicos'

ApesordeseclossificororeferidoProjetolegolcomoinstìtuidorde
poríÌic., púbrico, o mesmo nõo possui disposiÌivos que odentrom no reservo

deiniciotivodoChefedoExecutivo,hojovisÌoquenõocrioórgÕooUnovo

otribuiçÕo o órgÕo jó existente, nÕo interfere no pronejomenÌo e nem mesmo

crionovosdespesos(deformoimedioto)oseremsuportodospeloscofres
públicos.

t,
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Logo, nõo hó intromissÕo indevido do Legislotivo no funçÕo do

Executivo, corocterizondo violoçõo do seporoçÕo dos poderes. O presente

Projeto openos institui umo condecoroçõo público embosodq em

normotivos federois, hovendo openos dispositlvo mencÍonondo como seró

reolizodo q fiscolizoçõo dos estobelecimentos pelo Governo Estoduol, sem,

no entonto, esïobelecer otribuiçÕo Ò órgÕo específico, o que ficqró o
encorgo do ExecutÍvo, otrovés de regulomento.

No que otine o constitucionolidode mqteriol, nõo se constoto, ò

princÍpio, quolquer violoçõo oo conteúdo do Corto Mogno Federql ou

Estoduol.

ilr - coNcLUsÕEs

Dionte do exposto, nõo vislumbro inconslitucioncrlidqde formql ou

mqleriol no proposiçÕo legislotivo submetido q esto Procurodorio Gerol do
Estodo que justifique o veto jurídico, sem emborgo do possibilidode de o
Excelentíssimo Senhor Governodor do Estodo optor pelo veto por

contrqriedode oo interesse público, no formo do ort. 3ó, S lo, do ConstiiuiçÕo
Estoduql.

E o porecer. Submeto ò consideroçõo superíor.

PRocuRADoRlA ADMINISTRAT|VA - pAlpGE, em Monous (AM), t2 de
dezembro de 2018

t

: t') " t ,.i i .).n .k-!lt*.t i"ci-'. c/** lü,rr.c L, lri.;T,,
Luis Eduqrdo Mendes Dqnlos

Procurodor do Esfodo do Amozonos
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ProceEso n. L3836/2018- PGE.

Interessado: Casa Civil e Assembleia

Assunto: Manifestação sobre sanção

APROVO o Parecer

Procurador do Estado Dr.

conforme exposto a sequir.

4r-
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de lei aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas

Legislativa.
ou veto governamental em Projeto

DESPACHO

n. "853 /2OIB-PA/PGE subscrito pelo il-ustre

Luís Eduardo Mendes Dantas, com ressalvas

Np caso em epígrafe, faz-se necessárío a

art. 40 do Projelo de Lei, ante as obrigações que
I

Poder Executivo Estadual ' Explica-se '

ao

o

oart'4"doprojetodeleidispÕedaseguintemaneira:
..oSeloAmigodoÏdososeráconcedido,anualmente,peloórgão

fiscalizador, determinado pelo Governo do Estadof que deverá

manterequipespermanentesdeavaliaçãodasentídadesdeque
trata o ari-. 2ot compostas por, no minimo, um médico geriatra'

um psicó1ogo e um assístente social, dentro de critérios a

serem regulamentados. "

ocorre Qüê, a Lei 2.887/2004 que dispÕe acerca da Política

Estadual do ]doso e dá outras providências, dispõe no art' 60 a

competênCia do Consel-ho Estaduaf do fdoso para aprovar/ acompanhar'

supervisionar e avaliar a Politica Estadual do Idoso. Além disso, o

arL. 'lo dispõe que a composição, organização e funcionamento'do CEI

serão disciplinados em ReguÌamento, aprovado pelo Governador do

Estado.

Dessa maneira/ caso o RegulamenLo do cEl preveJa a

composição da equipe com um médico gerÍatrar uffi psicologo e um

assistente sociaf conforme determina o projeto de lei, o mesmo

poderá ser sancionado. Caso contrário, o Legislativo estará criando

cargos na estrutura de um órgão estadual, ferindo a iniciativa do
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Chefe do Poder Executivo, devendo ser vetado por

iniciativa.

Ao Gabinete do Excelentissimo Senhor Procurador Geral do

Estado do Amazonas.

PROCURiADORIA ADMINISTR,A,TM - PAIPGE, êD Manaus (AM) , 12 de

dezembro de 2018.

sto Carvalho 1íg
Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa
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PROCESSO N. L3..83,6 I 2O18'PGE
INTERESSADA: Casa Civil'
ASSUNTO: Projeio de lei. Dispõe sobre a implantação do Selo Amigo do

Idoso, destinado às entidaat" qLL atendam idosos na modalidade casa de

repouso e aÍins e dá outras providências'

DTSPACHO

APROVO o

Procuraclor-Chefe da Procuradoria

despacho de fls. PGE- t2l 13, do

Administrativa, Eugênio Augusto

carvalho seelig, que acolheu, com ressalvas, o Parecer n' 853/2OL8-

PA/PGE, do Procurador do Estado Luís Eduardo Mendes Dantas'

DEVOLVAM-SE os autos à Casa Civil'

GABINDTE DO PROCURADOR-GERAL DO

ESTADO, Manaus, L7 de dezembro de 2018'

PA DE
Procurador-Geral do Estado
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